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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
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ADVOGADO : FRANCISCO LEOPOLDO MARTINS FILHO - CE010129
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, na ação de indenização por 
dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na 
inicial não implica sucumbência recíproca. Súmula 326/STJ.
2. Essa Corte Superior tem entendimento firme no sentido de ser 
impossível rever o quantitativo em que autor e ré decaíram do 
pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por 
demandar reexame do conjunto fático-probatório dos autos, vedado 
pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, na ação de indenização por 
dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na 
inicial não implica sucumbência recíproca. Súmula 326/STJ.
2. Essa Corte Superior tem entendimento firme no sentido de ser 
impossível rever o quantitativo em que autor e ré decaíram do 
pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por 
demandar reexame do conjunto fático-probatório dos autos, vedado 
pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO 

CEARÁ que desafia decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 328/331, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com base nos seguintes 

fundamentos: (I) há consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ e (II) 

incidência da Súmula n. 7 do STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que não se 

trata de reexame de fatos e provas, bem como não se aplica a Súmula 326/STJ.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Decurso do prazo para impugnação in albis (e-STJ fl. 346).
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, o Superior Tribunal de 

Justiça entende que, na ação de indenização por dano moral, a sucumbência está ligada ao 

reconhecimento ou não do pedido. Ela não diz respeito ao quantum arbitrado pelo juízo, 

conforme se infere do enunciado da Súmula 326/STJ (AgInt no REsp 1810890/RS, rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2019, 

DJe 29/10/2019).

Nesse mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. USO INDEVIDO DA IMAGEM DE ATLETA 
EM JOGOS ELETRÔNICOS. ART. 1.022 DO NCPC. ART. 206, § 3º, V, DO 
CC/02. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO CONTINUADA. 
ATO ILÍCITO DEMONSTRADO. DEVER DE INDENIZAR 
CONFIGURADO. DANO MORAL CONFIGURADO. REFORMA. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. REVISÃO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 326 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
5."Segundo o entendimento consolidado desta Corte, na ação de 
indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca" (Súmula nº 326 
do STJ) [AgInt no AREsp 1.644.368/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020].
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1909979/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 
28/10/2021) (Grifos acrescidos)
 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. DANOS MORAIS. DEVER 
DE INDENIZAR. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal local concluiu pela responsabilidade da concessionária de 
energia elétrica, no caso, e pelo cabimento da condenação em danos morais, 
nesses termos: "No caso dos autos, os danos morais são incontroversos e 
decorrem do próprio fato. A situação vivenciada (cerca de 6 dias sem luz) 
ultrapassa o mero aborrecimento ou incômodo cotidiano à vida em sociedade, 
evidenciando desconsideração absoluta à personalidade do consumidor.
Portanto, recomendam aplicação de uma indenização com função dissuasória, 
isto é, com finalidade pedagógico-punitiva a fim de evitar-se repetidos 
acontecimentos, o que se faz oportunamente".
3. Para analisar a tese da recorrente seria necessário o revolvimento dos fatos e 
provas produzidas na origem, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
4. Não ocorre sucumbência recíproca na hipótese em que a condenação é 
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fixada em montante inferior ao postulado na inicial, segundo o que dispõe 
a Súmula 326 do STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1791371/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 29/05/2019) (Grifos acrescidos)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS 
MORAIS. ALEGAÇÃO DE MÁ VALORAÇÃO DAS PROVAS. 
INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 326 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
4. A fixação do valor do dano moral abaixo do requerido pelo autor não 
acarreta sucumbência recíproca. É o que dispõe a Súmula 326/STJ: na 
ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior 
ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.
5. Agravo Regimental da CEDAE desprovido. (AgRg no AREsp 412.529/RJ, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/04/2014, DJe 06/05/2014)

Dessa orientação não divergiu o Tribunal de origem, de modo que 

inexiste ensejo para o acolhimento do recurso.

Não bastasse isso, essa Corte Superior tem entendimento firme de 

ser impossível rever o quantitativo em que autor e ré decaíram do pedido para fins de 

aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por demandar reexame do conjunto fático-

probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ (AgInt no AREsp 862.673/RJ, rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 

06/09/2016).

A propósito do tema:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ITCMD. TERMO INICIAL DA 
DECADÊNCIA. EXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO SOBRE A ALÍQUOTA 
APLICÁVEL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO BASILAR DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. CONSTATAÇÃO DA 
OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO 
DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE FATOS E DE PROVAS.
[...]
5. No caso, revela-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre as 
partes para fins de distribuição da condenação dos honorários 
advocatícios, tendo em vista a necessidade de revisão do contexto fático-
probatório dos autos, providência defesa em recurso especial, ante o 
enunciado da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1828355/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2022, DJe 
07/04/2022) (Grifos acrescidos)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
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ESTADO. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. MORTE 
DE DETENTO, EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 326/STJ. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.
[...]
VIII. Segundo o entendimento sumulado desta Corte, "na ação de indenização 
por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial 
não implica sucumbência recíproca" (Súmula 326 do STJ). Ademais, "a 
aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se 
inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa 
decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte" (STJ, AgInt no AREsp 
918.616/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 08/11/2016).
IX. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido. (AgInt 
no AREsp 1027206/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017) (Grifos 
acrescidos)

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.947.117 / CE
Número Registro: 2021/0250522-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06048180420008060001 200202224651

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FILIPE SILVEIRA AGUIAR - CE017899
AGRAVADO : VALDECILIO DE ASSIS RODRIGUES
ADVOGADO : FRANCISCO LEOPOLDO MARTINS FILHO - CE010129

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : FILIPE SILVEIRA AGUIAR - CE017899
AGRAVADO : VALDECILIO DE ASSIS RODRIGUES
ADVOGADO : FRANCISCO LEOPOLDO MARTINS FILHO - CE010129

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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